
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 490/2014 DE 22/10/2014 

Promovente: 

Ver. CORONEL TELHADA (PSDB) 

Ementa: 

DISPÕE  SOBRE A GRATUIDADE DA TARIFA INTERMUNICIPAL DE  ÔNIBUS  AOS 
INTEGRANTES DA POLICIA CIENTIFICA E DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIARIA, MEDIANTE A SIMPLES APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA FUNCIONAL, E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

PROJETO DE LEI N° 	/2014. 

Dispõe  sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de 

ônibus aos integrantes da Policia Cientifica e da 

Secretaria de Administração Penitenciária, mediante a 

simples apresentação de carteira funcional, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  Os integrantes da Policia Cientifica e da Secretaria de Administração 

Penitenciária terão gratuidade da tarifa intermunicipal de  ônibus  mediante a simples 

apresentação de carteira funcional. 

Art. 2° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 30  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

ORON L TELHADA 	
EQUIPE DE PUBLICAÇÂO 

Vereador 

1 1 NOV 2014 

SGP. 42 

Palacio Anchuda, Viaduto Jacarei. 100. sao Paulo — SP. CEP 01319-900. 7 GV. sala 616. 6 andar, fone (011) 3396.4265, VAWI carnara sp gov br 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

JUSTIFICATIVA 

A propositura objetiva instituir a gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus aos 

integrantes da Policia Cientifica e da Secretaria de Administração Penitenciária 

mediante a simples apresentação da carteira funcional, sem haver a necessidade 

de o Policial estar fardado ou uniformizado. 

Tal proposta visa facilitar a locomoção dos Policiais e Agentes dentro do  Município 

de sac) Paulo, bastando apresentar para isso a carteira funcional, sem a 

necessidade de estar usando trajes oficiais. 

Ademais, o projeto confere aos Policiais e Agentes maior segurança nos 

deslocamentos intermunicipais, tendo em vista que não precisarão estar fardados 

para que o beneficio da gratuidade da tarifa lhes seja concedido. 

Isto porque, um Policial ou Agente trajado dentro de um transporte coletivo pode se 

tornar facilmente alvo da ação de criminosos, acarretando sérios riscos para a 

coletividade e para o próprio policial. 

Diante de tal premissa, é de salutar importância a aprovação da presente 

propositura, a fim de que seja garantido aos Policiais  Científicos e Agentes 

Penitenciários o beneficio da gratuidade da tarifa de transporte de ônibus, sem a 

necessidade de estar trajando vestes oficiais. 

Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida 

a medida, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Palaao Anchseta  Viaduto  Jacarei. 100. Sao Paulo - SP, CEP 01319-900,  7 CV, sala 616.  6 andar. fone (011) 3396 4265, vivnv samara sp gov  br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

rolha n° O 
No ai — o 	Cf O Dr 

de 20...4 ..j O itm,lonA-12. 	 _ 

MJkJjfr,-  
, 	v ra Técnico Adrn 

,,o-RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°490/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Estadual n° 10.380, de 24 de setembro de 1999, que dispõe sobre o transporte 
gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados; 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 10.839/90 e 11.089/91; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo aos deficientes 
físicos e mentais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 

O regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga 
os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139, de 27 de março de 
2006; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.274, de 2 de setembro de 2010, que dispõe sobre o direito de 
escolha do usuário do serviço público de transporte coletivo de utilizar qualquer outro 
veículo da frota municipal quando estiver o veículo impossibilitado de realizar o seu 
trajeto até o destino final, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.915, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
Bilhet Único Mensal; M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	O 	do prqc. 
N° 	0 4-1 90 de 2041._ 
O tune- lona 'o 

	

MaiJJcé 	ira 
Técnico Admil 	o-RF 10.940 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação 
dos !erviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades; 
alterado pelo Decreto n° 43.535/03; 

- Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos; alterado pelo Decreto n° 49.822/08; 

- PL 127/02, que dispõe sobre a permissão do ingresso gratuito de policiais militares, 
civis, federais e guardas civis metropolitanos nos ônibus, trens e metrô que escutem 
trajetos municipais e intermunicipais, e dá outras providências; 

- PL 158/05, que dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo 
urbano de passageiros do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, 
bem 6orno da Guarda Civil Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências; 

- PL 251/06, que dispõe sobre isenção de tarifa aos aposentados do sistema de 
transporte coletivo, nos ônibus das linhas urbanas, e dá outras providências; 

- PL 334/12, que dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo 
urbano de passageiros do Município de São Paulo aos policiais militares reformados, e 
dá outras providências; 

- PL 52/13, que dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de 
passâgeiros do Município de São Paulo aos integrantes da Polícia Militar, bem como 
da Gliarda Civil Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências; 

- PL 61/13, que dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos 
integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a 
simples apresentação de carteira funcional, e dá outras providências; 

- PL 63/13, que dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do Município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Civil, e dá outras 
proviciências; 

- PL 22/13, que institui o cartão eletrônico de transporte gratuito dos Policiais Civis e 
Militaes e dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Folha n° 	O (0 	do progc. 

(1.2 - O L1 b de 201  
O funrioná ,  o 

4=t_. 

Ma I -  Jo 
Técnico Admir a 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procurador Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christian a 	Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha n° 	4"  do pr.499- 

N° 	 de 20=11  
O fur-onário 

mri  ' ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PA13101cc;Adm  
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

Lei n °  10.380, de 24/09/1999 

O Texto da Nomia El Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 92/1995  - Edna Macedo 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 25/09(99, p. 1 

O Situação Atual- 
1 

Declarada Inconstitucional 

Correlatas.,  

O Portaria DGR/DPL/ARTESP n° 6 de 21/05/2003 
Dispõe sObre a Lei n°  10.380 de 24/09/1999,  que trata sobre o transporte gratuito e 
obrigatório de Policiais Militares Fardados, em todos os ônibus intermunicipais do 
Estado à São Paulo (DOE-I 28/05/2003, p. 21) 

Observações,-  

O ADIN n°  127.743 de 25/10/2005 

O 	
(Adia n°  127.743.0/7) Requerente : Sindicato das Empresas de Transportes de 
Passageiros do Estado de São Paulo Requerido: Presidente da ALESP Objeto : 
Transporte gratuito e obrigatório em todos os ônibus intermunicipais Decisão : Julgada 
procedente a ação em 24/10/2007. Negado provimento ao Recurso Extraordinário, n. 
592.612, interposto pela ALESP. Ação transitada emjulgado em 03/10/2013. 

1-2) ADIN n°169.247 de 28/12/2001 
- ADIN n°  69.247.0/1 

Requerente : Sindicato dos Escrivães de Policia do Estado de São Paulo 

Regue : ALESP 

Objeto : Lei 10.380, de 1999  Julgada em 28/12/2001 - Por votação unânime, julgaram 
extinto o processo, sem apreciação do mérito 

O ADIN n°  74.716 de 20/07/2000 
- ADIN 74.716.0/4 M

at
ér

ia
 P

L 
49

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Requerido : Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

Objeto :Lei 10.380, de 1999 

Decisão do STF em Agravo de Despacho Denegatório de Recurso Extraordinário ("fls. 
252: ...Conheço do agravo e o desprovejo...'), em 07/06/2005. Arquivo em 
01/07/2005 

Indexadores•  

TRÂNSITO E TRANSPORTES / TRANSPORTE GRATUITO / POLICIAL MILITAR / 
OBRIGATORIEDADE 

Terna,  

Segurança Pública 
Trânsito e Transportes 
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Folha ri222.._do 
proc. 

N" 	 de 20  J.L1  
O funcioná n 

Ma ia Jc 	iveira 
Técnico Admir. 	o-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.380, DE 24 DE SETEMBRO DE 1999 

(Projeto de lei n°92, de 1995, da Deputada Edna Macedo - PPB) 

Dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saberMe a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do Artigo 28, § 

03.°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1.° ji  Todos os ônibus intermunicipais do Estado de São Paulo ficam obrigados a 
transportar gratuitamente, mesmo em pé, os Policiais Militares do Estado de São Paulo, 
desde que fardados, mediante simples identificação. 
Parágrafo único - O transporte de que trata o "caput" deste artigo será permitido em pé, 
desde que o número transportado não comprometa a segurança do veiculo ou desobedeça a 
qualquer lei existente a respeito da matéria, sendo que, na existência de lugares para sentar, 
os Policiais Militares poderão ocupá-los, desde que não exceda a 3 (três) vagas por veiculo. 
Artigo 2.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de setembro de 1999. 
a) VANDERLE I MACRIS - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de 
setembro de 1999. 
a) Auro Augústo Caliman - Secretário Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n° O 
N°  
O funrion io 

do proc. 
de 20-V)  • 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 8424  

Total de referências : 1  

M-.i J 
Técnico Adm. 

Ca- 

S 	O v-ira 
t vo-RF 10.940 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N0  8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N0  72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto n° 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único 
do art. 9° desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto n 0  28.745/1990 
documento)  
Decreto n 0  28.952/1990 
documento)  
Decreto n 0  29.100/1990 
documento)  
Decreto n° 29.264/1990 
documento)  
Decreto n 0  29.402/1990 
documento)  
Decreto n 0  29.469/1991 
documento)  
Decreto n 0  29.511/1991 
documento)  
Decreto n 0  29.776/1991 
documento)  
Decreto n 0  29.960/1991 
documento)  
Decreto n 0  30.365/1991 
documento)  
Decreto n 0  30.524/1991 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto n 0  14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas 
para operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n 0  
8.579/1977. 
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regula menta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2 0 e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver 

Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver 

[ Back 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



do limo. 

LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 • 

	

Autoriza a celebração de novo contrato Técnico Adm is* 	o-RF 10.940 

-IgruOn.-101;retr  de 20  .air  

m, ri J sé 	ive a 

de concessão com a Companhia Madri 
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providênciú. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.o 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a pernil-
& a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execuçãoklo 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e fmanceiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo oú em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único— Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissinn& 
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Art. 10 A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se- ., 
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, • 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4, 0 , não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem ,:m 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

e expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Talai° Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lanho. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
_ O Chefe da Gabinete, Envio Friedrieb Fuhrmann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10839  

Total de referências : 1  

Folha n°ÁJdo proc. 
N° al — b 9. O de 20 . 1  
o ru , o n 

.- 
m ri J•sé 	Oliveira 

Técnico Admi i ,-  r vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°10.839 20/02/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei n°8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°594/1989 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
explicativa: Lei n°8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a 

CMTC. (ver documento) 
- Decreto n 0  28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3° do art. 
12 da Lei n 0  8.424/1976, ja alterado por esta Lei. 
- Decreto n° 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3° do art. 
12 da Lei n 0  8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei. 
- Lei n 0  11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2° e 3° do art. 12 da Lei n 0  
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei. 
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Legislação 
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olha 	 pr9c. 
N°  0_1 -O (I 41 O •  de 2059  
O funr' 

Man J 
Técnico Admi 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

• 

LEI N9 10.839 , DE 20 DE Belmeliro DE 1990 

Dá nova redação ao artigo 12 da ,. Lei n9 
8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá ou 
tras providánclas. . • 

• 

LUIZA ERUNDINA,DE SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que. lhe . são. ço~las por lei. 
Faz saber que a Cãmara.Municipal, 'em sesáão de 14 defeve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . . . 

". • Art. 19 - O artigo 12 da 'Lei n9 .8.424, 
de 18 de agosto de1976, passa.a vigorar com a seguinte. . 	, 
redação: 	' 	 . 	• • 

"Art: '12 - A Prefeitura é a' ' Companhia 
Municipal de Transportes'éoletivos - CMTC• não pqderao coai 
ceder . iaenção do pagamento de passágem.em. vekulo, de trani 
porte coletivo, inclusive • para • seus servidores, ., Salvo os 
casos expressos em lei. - 

• § 19 - Excepcionalmente, porém, a .  Prefei-
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus,: bem 
como de cursos preparatórios aó vestibular de Ingresso ao 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de. tarifa nunca 
superior a 501 (cinquenta por cento)'. -. 
, 	 . . § 29 - A' prefeitura. poderá, ainda, ..obser 

vado o mesmo limite 'previstó no. parágrafo anterior, Conce 
der redução no preço das tarifas, quando pagas adiantadí 
mente, • pelo usuario,.Mediante .a compra de lotes mínimos 
de passes, na forma a 'ser'disciplinada por decreto: 

. 	 . . 	 . 
• ' 	 § 39'- Os passes comprados em lotes ..pelo 
usuário, na .  forma' do' parágrafo anterior,, não terão prazo 
de validade para 'alia utilização". , 	 . 

. Art. 29 - As despesas com a execução des- - 
ta lei correrão .por conta' das dotações orçamentárias pró- ' 
prias.. . . . . . . 

Art. 39 '- Esta :lei .entrará em vigor na da 
tá de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. . . . 	 . 	 . 	. 	. 	. 

- 	 . 	 - .. 	• . 	• . • 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Dev. :ele.ixo 
.de 1990,. 4379 da Undação de São Paulo.: • 	... " .  
LUIZA. ERUNDINA' DE .SOUSA, PREFEITA • • • '•.' •  
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negõcios Jurídicos • 
AMIR -  ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças  
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal:de Transportes' 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos .Negocioa Extraordinários 
Publicada. na  Secretaria do. Governo Municipal, em .20 de 
Eevereiro -de'1990. - 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do. Governo•Muni-
cipal 	.' - . . 	. 	. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11089  

Total de referências : 1  

funcioná-'3„  

proc. 
Folha n 
N°  

Ma ia Jc -é— •inteira 

C2M.512_4:10 2011  

Técnico Admin 	o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI N°11.089 11/09/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao aos paragrafos 2 0 e 3 0  do art. 2 0  da Lei n°8.424, de 18 de agosto 

de 1976, com redaçao dada pela Lei no 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 
Projeto: Projeto de Lei N°141/1990 (ver documento) 

Autor(es): Arnaldo Madeira 
Legislação explicativa: Lei n°8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a 

CMTC. (ver documento) 
Notas complem.: - O veto desta Lei, referente ao par. 3 0  do art. 12 da Lei no 8.424/1976, foi 

sancionado pela CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3. 
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Ma Ia o 
Técnico Admiti liveira 

o-RF 10.940 

Folha 
N° 	 -O PAroc. 
O funcionár" 	

de 20a1 

LEI 149 11:089 , DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
'(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova, redação aos parágrafos 29 e 39, • 
do Art:.12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei - 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990,' passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no. parágrafo anterior, concederá re-
dução de, pelo Menos,.. 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante -
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a,ser disci 
plinada por decreto. 

§*39 - (VETADO)" 	• • 
Art. 29. - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. • . . 

PREFEITURA DO MUN/CIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setenbrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. ' 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	• 
.DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos' 
AMIR ANTONIO kHAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setembro de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário'do Governo muni-
cipal. 
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LEI M2 11-882 DE IA DE SEIEMBRO DE 1921. 
(Projeto de Lei n2 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova. redação aos parágrafos 
22 e 32, do art. 12, da Lei 
8.424, de 18/08/76, com réda - 

— ção dada pela Lei 10.839, 	de 
20/02/90. 

Arnaldo de Abreu Medeira, Presldente 
da Câmara Municipal de Sâo Paulo, faz saber que a . Câma-
.ra Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, promulga 
a seguinte lei: 

Art. 12 - Os 55 22 e 32, do artigo 12. 
da Lei 8.424, de 	 
18108/76,. com redação dada pela 	Lei 	10.839, 	de 

20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"5 29 - 	  
5 32 - Os passes comprados em lotes, 

na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va-
lidade para a sue utilização nem precisarão ser. troca-:- 
dos quando da superveniência de alteraçUes tarifárias." 

• 

Art .. 20  - 	  

Câmara.Municipal de São Paulo, 12 de 
novembro de 1991.' 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 
.Nelson Takeo Shimabukuro 
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livetra 
o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folhan"  

do 

fune"onário 

paroc. 

12./2_  clelai_p_cle 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11250  

Total de referências : 1  

Ma i.1 
Técnico Admi 

sé 
tf 

1/1 

Titulo: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°63/1991 (ver documento) 

Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que 
autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta 
Lei. (ver documento) 
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Folha ri  ° 	 do prsd. ._ 
N° 	41 O de 204 
O funrio 

Ma ia Jo 
Técnico Admin 

iveira 
o-RF 10.940 

o 

LEI N9 11.250 • DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no siste' 
ma de transporte coletivo do MunicipiU 
aos deficientes fisicos e mentais, e pê 
outras providências. • 

LUIZ& ERUNDINA DE SOUSA i Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são omferidas.por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, easessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

• Art. 19. - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ôni 
bus e trõleibus operadas pela Companhia Municipal daTrane 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Sisié 
mas Executivooe Micro-ónibus, e pelas empresas permissio7  
nãrias, ãs pessoas portadoras de deficiência fisicaoumen 
.tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolõides e corre-
latos, deverã ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovndamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terã também a •gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para n fim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrarã os interessados e fornecerã, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. • 

Parãgrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ónibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regulamentara a pre 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrarã em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em.contrá= 
rio. 

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretãrio das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de. Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo .Municipal, em 1 de 
outubro 'de. 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo 
-Municipal 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

	

Folha n* 	 do proc. 

N° j),a_--__Q  Gt O de 20.1_9_ 
Q funcion  

	

M 	J sé ¶ O iv ra 
Técnico Mn), r vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n°43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto n°46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, de que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - 
STPHSP, e dá outras providências. 

[ Back 

o 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI N 0  13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
exec

I
ução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10  -j Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II; da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 

O 	Público;1 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  Ji  Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 10 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrat0; 
b) fiscapzar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicâr as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) interyir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 

O f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homblogar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar'i pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitario seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá 'contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena 'satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, é alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; I 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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• 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os i  prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - á garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - 6 crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as s  penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - c:4 casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a, 	do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 141 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 1,- A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 

O todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 171- Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3 0  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
1 - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepc onalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 261- Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 271- As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 

O e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remUneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data! da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passagairos, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 

O § 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público! 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 341 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.1 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 

O quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - p valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

O Art. 38 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviçO firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 

• Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: DECRETO N°53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 
Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução.; (ver documento) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de 
dezembro de 2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
para o fim de criar a Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. (ver documento) 

Legislação explicativa: 
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olha n05
pr9c. 

O fune o 	ir, 

	

Mari J 	 a 

	

TéCnico Adm 	r o•RF 10.940 

PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n 0  47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1° A Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na 1Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art 2° O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Ai-ti 3 0  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I H área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
per-imissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - ir área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV 	área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V H atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
seryiço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da 'prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei n° 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 
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Adrnir 	o-RF 10.940 

  

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14900  
Total de referências : 1  

   

Título: LEI N°14.900 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°689/2007 (ver documento) 
Autor(es): José Ferreira - Zelão 

Regulamentação: Decreto n°50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Folha n° 	c2 	do proc. 

N°  /2  1-04 9 O de 20_ 
O fun on.10 

	

Mi J 	 ira 

	

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Disilõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são i conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até à escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 3 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprOvação da presente lei. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILI3ERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15274  
Total de referências : 1  

Folha n°  o2' g 
	

do proc. 
N. 
O funnion 

Ma 	 ira 
Técnico Adrr 	vo-RF 10.940 

1/1 

Título: LEI No 15.274 02/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o direito de escolha do usuário do serviço público de transporte coletivo 
de utilizar qualquer outro veículo da frota municipal quando estiver o veículo 
impossibilitado de realizara seu trajeto até o destino final, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 239/2008 (ver documento) 
João Antonio 
Decreto n°51.864/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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M 	J 	t Ira 

	

Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 03/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.274, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(projeto de Lei no 239/08, do Vereador João Antonio - PT) 
Dispõe sobre o direito de escolha do usuário do serviço público de transporte 
coletivo de utilizar qualquer outro veículo da frota municipal quando estiver o 
veículo impossibilitado de realizar o seu trajeto até o destino final, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Em caso de quebra ou qualquer outro motivo que impossibilite o veículo de 
transporte coletivo municipal de realizar o seu trajeto até o destino final, será 
facultado ao usuário o direito de embarcar e terminar sua viagem em qualquer 
outro veículo de transporte coletivo municipal de sua escolha. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457 0  
da, fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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prolha n° 	 do proc. 
N°  Ôi —O'.PW de 
O furtonázo 

MaiiVJd é 
Técn;cn 4drnin 

a 
o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15915  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.915 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 
Projeto: Projeto de Lei N°85/2013 (ver documento) 

Autor(es): Jair Tatto 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 	-04 9, O de 20á-L1  
O fun 	'o 

Ma a J 
Técnico Adrnii r 	o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 3 

LEI No 15.915, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  85/13, do Vereador Jair Tatto - PT) 
Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Mensal, no Município de São Paulo. 
Art. 20  A Empresa São Paulo Transporte - SPTrans fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da Cidade de 
São Paulo. 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  (VETADO) 
Art. 17 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
4600 da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n° 	c2i 

—n  

O funrio á 

do pr c. 

?04  

o 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43469  
Total de referências : 1  

Me ia .1(:• é d 	tive a 
Técri;en Adm:n 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 43.469 15/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a prestaçao dos serviços municipais de transporte coletivo aos 

beneficiarios de gratuidades. 
Alterações: Dec. 43.535/2003 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha h°  3  do proc. . 

O fun'o á o 

Ma i J 
Técnico Admir 

tve a 
o-RF 10.940 

DECRETO No 43.469, DE 15 DE JULHO DE 2003 

Regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiários de gratuidades. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o pleno acesso de todos os usuários aos serviços 
municipais de transporte coletivo de passageiros; 
CONSIDERANDO o direito de utilização gratuita destes serviços por determinados grupos de 
usuários, em especial os formados por homens com idade igual ou superior a 65 (sessenta e 
cinco) anos e mulheres com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os consórcios, empresas, cooperativas e associações de operadores regularmente 
contratados para operar os serviços municipais de transporte coletivo de passageiros são 
obrigados a atender adequadamente a todos os usuários que possuam direito à utilização 

O gratuita dos serviços. 
Art. 20 . A inobservância do disposto no artigo 1 0  deste decreto, em especial no que diz 
respeito ao atendimento de idosos, sujeitará a pessoa jurídica contratada às penalidades 
aplicáveis, podendo ensejar, conforme o caso e cumpridas as formalidades pertinentes, a 
rescisão do termo de concessão ou de permissão celebrado. 
§ 1 0 .1A penalidade a ser aplicada no caso de desrespeito ao disposto no artigo 1 0  deste 
decreto poderá incidir sobre o operador-pessoa física diretamente responsável pela 
infringência, o qual poderá ser, até, excluído ou suspenso da operação do sistema de 
transporte coletivo de passageiros. 
§ 20 . No caso de serem constatadas infringências ao disposto no artigo 1 0  deste decreto, 
com a responsabilidade direta de 20% (vinte por cento) ou mais de operadores-pessoas 
físicas vinculadas a uma mesma pessoa jurídica contratada, permissionária ou 
concessionária dos serviços de transporte mencionados, poderá ser promovida a rescisão 
unilateral do ajuste celebrado, observadas as formalidades pertinentes. 
Art. 3 0 . Os recursos de que trata o Decreto no 43.367, de 18 de junho de 2003, serão 
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003. 
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto no 43.367, de 2003, 
mediante portaria específica. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

O 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2003, 450 0  da fundação de 
São paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos 
Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Câmara Municipal de São Paulo de 20- ‘3 C) 
tup orá- o 

Folha n° 	ti,  iitive 

 a 

do proc. 

N 0 1 0 ° 	—41 1 Vf  
O 

Técnico Admir r 
Ma i .1 é 	

ii  

o-RF 10.940 

• 	, 
^ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43535  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 43.535 28/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redaçao ao artigo 3 0  do Decreto n°43.469, de 15 de julho de 2003, 

que regulamenta a prestaçao dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiarios de gratuidades. 
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Folha n°  3 Ç 	do proc. 
N°  O 1. -0 1-1 °) O de 20-11  
O funcionár o 

Ma i. Jo d 311 ei a 
Técnico Mn*, tr o-RF 10.940 

DECRETO No 43.535, DE 28 DE JULHO DE 2003 

Confere nova redação ao artigo 3 0  do Decreto n°43.469, de 15 de julho de 2003, 
gire regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiários de gratuidades. 

MART1A SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3 0  do Decreto no 43.469, de 15 de julho de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 30 . Os recursos de que trata o Decreto no 43.527, de 26 de julho de 2003, serão 
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003. 
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto no 43.527, de 26 de 
julho de 2003, mediante portaria específica." (NR) 

O Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de julho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos 
Ne9ócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publiado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

olha 	do proc. 
N9 _0_1.  —0 41 9. O de Aà_ 
O tune^ one io 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 46893  

Total de referências : 1  

	

Ma i J 	ve a 

	

TécnicoAcimi 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO N°46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 

das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração 
tarifária com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto n°46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Folha no 	 do pr99. 

N° 	 . -0 9 gi O de 20-11_, 
O fune'o -lo 

J 	• Oliveira 
Técnico Adm, st vo-RF 10.940 

DECRETO N0  46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
como Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo n 0  1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partíCipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meiokla utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circui,to integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
TranSporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
PauliSta de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1. 0 . Define-se "Bilhete Único-Bis' como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2 0 . O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3 0 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 i (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 10 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
ident ficarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 40 . Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Unico-BU". 
Art. 50• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n° 	 do proc. 
IN° 	O 1-19 fiR  

funcion r2e 

Base de dados : leg is 

Pesquisa : 49822  
Total de referências : 

M. n.
Técnica Adrr ^* 

O iv 	ra 
ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO N0  49.822 25/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 3° do Decreto n°46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 

política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o 
Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
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olha n°  39 	do proc. 

N0 12.1  -011 9 O de 204_1_, 
O fune-"on io 

_sze. 

Mari. 	Oliveira 
Técnico Adinl 
	

vo-RF 10.940 

DECRETO N 0  49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3 0  do Decreto n 0  46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3° do Decreto n 0  46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art:. 3°. A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas. 
§ 19. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 29. Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR) 
Art. 2°. O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 1° do Decreto n 0  47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 3°. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Pub icado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Folha n° 	4"I O 	do proc. .c. 
N° /.2.1 - C) cl O de 041  
O funr 

2z_ 

PROJETO DE LEI 01-0127/2002, do Vereador Wadih Mutran. 	 Ma a Jo 'ira 

"Dispõe sobre a permissão do ingresso gratuito de policiais militare'isë'u 	10.940 

guardas civis metropolitanos nos ônibus, trens e metrô que executem trajetos 
municipais e intermunicipais, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Are. 1 0  - Fica permitido o ingresso gratuito de policiais militares, civis, federais e 
guardas civis metropolitanos, nos ônibus, trens e metrô que executem trajetos 
municipais e intermunicipais, na Cidade de São Paulo, desde que apresente ao 
motorista sua funcional comprovando ser policial. 
Art. 2 0  - O benefício estipulado por esta Lei, se dará independentemente do policial se 
aprtesentar uniformizado ou não. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em .  

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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ne 	II 1 	do proc. 
Na 211  -04 9C) de 2 -1 11  
O tune/ 

MA a Jo. 
Tée 	Acfmntr -RF 10.940 

o 

PROJETO DE LEI 01-0158/2005 do Vereador Abou Anni (PV) e do Vereador 
Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, bem como da 
Guarda Civil Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 1 0  Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Militar, assim como da Guarda Civil 
Metropolitana, em trajes civis, isenção no pagamento da tarifa no transporte coletivo 
urbano de passageiros do município. 
Art. 1 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 1 30  O poder público regulamentara esta lei, em 90 (noventa) dias, a partir da data 
de Sua publicação, ficando revogada as disposições em contrario. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-1130/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 16/04/2005, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-0158/2005 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, bem como da 
Guarda Civil Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art 'l 1° Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Militar, assim como da Guarda Civil 
Metropolitana, em trajes civis, isenção no pagamento da tarifa no transporte coletivo 
urbano de passageiros do município. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3° O poder público regulamentara esta lei, em 90 (noventa) dias, a partir da data 
de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrario. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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'olha 	 proc. 
e..2~1 .W.2.....de 20  J-11  O funrioná 

Ma h .j 
Técreirn Ad m i ra 

o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0251/2006 do Vereador Goulart (PMDB) 
Dispõe sobre isenção de tarifa ao APOSENTADOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE 

COLETIVO, nos ônibus das linhas urbanas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Todos os trabalhadores aposentados do Sistema de Transporte Coletivo 

do Município de São Paulo serão isentos do pagamento da tarifa nos ônibus das linhas 
regulares urbanas, suburbanas e intermunicipais pertencentes ao Sistema. 

Parágrafo único — O órgão competente do poder público emitirá bilhete especial 
para os beneficiários desta lei que lhes propiciem utilizar o sistema de transporte 
coletivo municipal. 

Art 20  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dis osições em contrário. 

Sala das Sessões, em abril de 2006. Às Comissões competentes o 

o 

p10251-2006.doc 
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Folha n° 	 do proc. 
Nd 	 QM.ft_a_de 204a.  
O fundion ráo 

M r 	 a 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 09/08/2012, PÁG 70 

o 

PROJETO DE LEI 01-00334/2012 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do Município de São Paulo aos policiais militares reformados, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Conceder-se-á isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo 
urbano de passageiros do município aos integrantes da reserva da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo. 
Art 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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Folha n° 	II  _do pr99. 
N°J; -2.1 .512_de 2041_ 
O funr 

Ma la J sé 	tive a 
Técnico Admi 	r, o-RF 10.940 PUBLICADO DOC 01/03/2013, PÁG 304 

PROJETO DE LEI 01-00052/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de passageiros 
do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, bem como da Guarda 
Civ'l Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art, 1 0  - Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Militar, assim como da Guarda 
Civil Metropolitana ativos e inativos, em trajes civis, a gratuidade da tarifa no 
transporte coletivo urbano de passageiros do município. 
§ 10  - O beneficiário da gratuidade apresentará ao motorista a carteira funcional 
em sua via original, a fim de que seja possibilitada sua saída pela porta dianteira do 
coletivo. 
§ 2° - O benefício tem caráter pessoal e intransferível, quer o beneficiário esteja ou 
riãq em serviço. 
Art. 20  - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Artl 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Arti 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Marra VJcfé 	Õi ' lja 
Técr, ■-n 	r io-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00061/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) e a 
Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da 
Policia Militar, Policia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Os integrantes da Policia Militar, Policia Civil e Guarda Civil Metropolitana 
terão gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, não havendo a necessidade de estar fardado ou 
uniformizado. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art: 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art: 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em' contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13-0677/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 06/03/2013, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-00061/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Di lspõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da 
Policia Militar, Policia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Ai-ti 1° Os integrantes da Policia Militar, Policia Civil e Guarda Civil Metropolitana 
terão gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, não havendo a necessidade de estar fardado ou 
uniformizado. 
Art 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

olha n° 	5- 	do prqc. 
N°  04-011 9 O de 20.1'1 
O funcioner 
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Folha n° 	41(,„ 	do proc. 
N° 	 cio de 20 4-H  
O funcioná io 

Ma i J 
Técnico Admi 

Oli , e a 
,,Q.AF 10.940 PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-00063/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de passageiros 
do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Civil e dá outras 
prov dências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Civil a gratuidade da tarifa no 
transporte coletivo urbano de passageiros do município. 
§ 10 1 - O beneficiário da gratuidade apresentará ao motorista a carteira funcional 
em sua via original, a fim de que seja possibilitada sua saída pela porta dianteira do 
coletivo. 
§ 20  - O benefício tem caráter pessoal e intransferível, quer o beneficiário esteja ou 
não em serviço. 
Art. 2° - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pelo órgão público 
competente. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



Ma a jo 
Técnico Admin 

ivei a 
O-RF 10.940 

LEI  

(VEREADORES 

1 

Folha no_sã- do proc. 

01"dnoi 
de 2014_ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE JULHO DE 2014 

Cópia extraída de fls. 50/51 do processo 
(PROJETO DE LEI N °  22/13) 

REIS - PT, ALFREDINHO - PT, GEORGE HATO - PMDB E VAVÁ 
PT) 

Institui o cartão eletrônico de 
transporte gratuito dos Policiais Civis 
e Militares e dos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana, no 
âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de julho de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 10  Fica instituído o cartão eletrônico de transporte gratuito 
nos coletivos urbanos públicos da Cidade de São Paulo, especificados no art. 
20  da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para Policiais Civis, 
Policiais Militares e integrantes da Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 20  Todos os funcionários das carreiras das Polícias Civis e 
Militares e da Guarda Civil Metropolitana farão jus aos benefícios desta lei, 
podendo receber o cartão eletrônico de transporte gratuitamente. 

Parágrafo único. O cartão é intransferível e exclusivamente 
para uso pessoal do beneficiário. 

Art. 30  A solicitação do cartão deverá ser acompanhada de 
prova de vinculação à carreira policial ou à carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 

§ 10 Esse benefício só se estende aos Policiais Civis e Militares 
e aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana que residam e trabalhem no 
Município de São Paulo. 

§ 2° O benefício de que trata esta lei estende-se aos 
aposentados das carreiras da Polícia Civil e Militar e da Guarda Civil 
Metropolitana. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de julho de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 
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M 
Técnico Adrrt 

ira 
vo-PF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	11 gi  	do proc. 
N• 	-L-J25.2/2_de 20.19  
O fun lon -lo 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n°22/13 

Ofício ATL n° 133, de 13 de agosto de 2014 

Ref.: OF-SGP23 n° 1673/2014 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n° 22/13, de autoria dos Vereadores Reis, Alfredinho, George Hato e Vavá, 
aprovado na sessão de 2 de julho de 2014, que visa instituir cartão eletrônico de transporte 
gratuito nos ônibus da Cidade de São Paulo para todos os funcionários das carreiras dos 
Policiais Civis e Militares e da Guarda Civil Metropolitana, alcançando, inclusive, os 
aposentados. 

A propósito do tema, registro que a Lei n°9.939, de 16 de julho de 1985, e os Decretos 
n° 21.433, de 10 de outubro de 1985, e n° 22.296, de 11 de junho de 1986, garantem isenção 
acJi integrantes da Polícia Militar e da Guarda Civil Metropolitana, desde que fardados, até 
porque a presença deles, devidamente identificados, teria o condão de obstar a prática de 
crinies no interior do veículo. 

No que tange à medida, não obstante os meritórios intuitos de seus proponentes, a 
gratuidade contemplada acaba por configurar ingerência indevida no serviço de transporte 
coletivo de passageiros, atualmente prestado sob regime de concessão e permissão, já que, 
consistindo a arrecadação tarifária fonte de receita para a remuneração do operador, a 
instituição de isenção ou desconto demanda, obrigatoriamente, o aporte adicional de recursos 
port parte da Administração Municipal ou o aumento da tarifa, a onerar, de modo inevitável, o 
contribuinte e o usuário pagante. 

Vale destacar, ademais, que a isenção conferida aos Policias Militares e aos Guardas 
Civis Metropolitanos independe do uso de cartão eletrônico, já que estão devidamente fardados 
e lhes é facultado entrar e sair pela porta da frente. 

De outra parte, releva salientar que a extensão da gratuidade aos Policiais Civis e a 
todos os aposentados das carreiras referidas na propositura não se coaduna com o escopo do 
benefício previsto pelas normas mencionadas, que é contribuir para a segurança pela 
identificação do profissional fardado, bem assim contraria o princípio da isonomia, constituindo, 
por este motivo, precedente para que outras classes de trabalhadores também a pleiteiem. 

Aponto, por fim, que a proposta, da qual decorreriam despesas, contraria a 
determinação de que dispensas tarifárias deverão dispor de fonte específica de recursos para 
sua implantação, constante do § 4° do artigo 27 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, achando-se, ainda, em desacordo com os comandos 
veiculados nos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Pelo exposto, ante as razões apontadas e estando contemplados no atual elenco de 
isenções ou reduções os interesses sociais mais relevantes, vejo-me compelido a vetar na 
íntegra o projeto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara. 
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g _ „ . 	 whit-t-1 

PC:U:0 	FrGir• 
RE, 11.336 

Razões de Veto - PL 0022/2013 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

PubIícado no Diário Oficial da Cidade m 4/08/20 4, p. 3 

‘:Pire" informações sobre o projeto Teferentea este documento, visite o site www.camara.se.eov.br .  

; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECEGIDO 
omissão de Constituição, Justiça 
Legisla ão articipativa 

• . 

4111? 
Pavio Vcc-ir Freire Ribeiro 

Seero de COIrdSào 
RF 11.335 

_ 
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RECEBIDO !:A.  PROCUR.Mr!7,_;À 	h`',11f.,g?M,.. DE SA0 titile, 

SAIO Às:  

RECEBIDO I -IA PROCURADORIA DA CÂMARA MUMCIPAL DE SÁ C PAULO 
SETOR DO PROCESGO 

EM 1.0/ 3/  CS 
	

h 

POR 	 

SAÍDA:( 3 i0 310.S: 	1- h 	 "t"..o....).  

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- 

sob n 5-0 ..... 

1 11 
Nome 

RF FÁBÍC DE 	PANA 
. . 	 SGP-12 

Secretário 
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,..1111.1177,1C7K7N"...4,1. .1.111,,N,~1111.~ FRNION.1.** 

1 DEFERIDO 
1 O t.d1 	Pa3  

cArffluta MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA tJ 

Folhe 
Processo W3111301p4 

ábio da ,Castfc PaIva 

Ai tui zoi 5 

Sala das Sessões, 

Mario Covas Neto 

Vereador PSDB 
Andrea 	arazzo 

Veread PSDB 
Aur 

ereado PSDB 

Cla di 	e Souza 
Vereador PSDB 

Eduardo Tuma 

Vereador PSDB 

Pat 

Vereadora DB 

orone Telhada 

Vereador PSDB 

REQUERIMENTO 

RDS 

205/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n 9  490/2014 que - 

dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da' 

Polícia Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária, mediante a simples 

apresentação de carteira funcional, e dá outras providências, de autoria do 

Vereador Coronel Telhada. 

Gils 
Vereador P B 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7 GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br . 
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JaderA 	 nta 
Supervis t 	. GP. 22 

REF: 10.860 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisieção articipativa 
Em 1&I0 	1 	às 	  

RF 	11.197  

CARM .9.'CRISTINA MALAVÁZZ1 

junifiâo S, nesta data documento{s} 
e papei de informação rutxicado s sob folhaist 

Em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

CÃO PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n°1-)010j 
Carmen Cristina Mala 	' 
RF. 1 1.197 

PAR 	 PI0490-14 

681/2015 
PARECER In- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLÀÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0490/14. 

Trata-sé de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 
a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da Polícia Científica e da 
Secretaria de Administração Penitenciária, mediante a simples apresentação de carteira 
funcionál. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica dó Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(in "Curo de Direito Constitucional", 2a Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regirne'de concessão ou permissão os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencirl. 

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 
que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 
metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

De outro lado, dispor sobre direitos de passageiros em face de um relevante interesse social 
não caracteriza invasão da competência privativa do Sr. Chefe do Executivo, conforme 
julgado que trazemos à colação: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei municipal n° 733, de 14 de 
setembro de 2006, de Bertioga - Ingresso de gestantes em veículos de transporte 
coletivo, sem passar pela catraca — Vício de iniciativa não caracterizado - 
Facilitação de acesso ao transporte coletivo a determinada qualidade de 
passageiros, de conteúdo genérico, dentro do âmbito concorrente de atuação da 
Câmara dos Vereadores, no intuito de atender aos interesses das gestantes - 

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de 
transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n° 28, de 
2006, qúe alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 
reservada do Sr. Prefeito. 
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3.E-ORG4TO 

Ileek 

NDRA TADEU 

CePAA- 

ARI FRIEDENBA 

TE LOPES 

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no S2-1 	do 

Processo no 01 -1,qoj JIA 5.5  Carmen Cristina Malava 
RE 1 1.197  

PI0490-14 

Relevante questão social (..) (ADIn n° 142.412.0/7-00, da Comarca de SÃO 
PAULO, Prefeito do Município de Bertioga versus Presidente da Câmara Municipal 
de Bertioga, TJSP, órgão Especial, ¡ 24/10/07). 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso V, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE 

O 191°LtiK Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  SO I  CILI L 	 

Pág. 	II 	CoL 	ck. 

Conferido 

A Comissão de 	"Cnil  

Em 	04/ 05/ IS 
Carmen Cfriltila Ma 
RF. 11.197 

Ao Vereador IA Vingadora 
I 

ars re ata 
Sala da Comissão da Adminisiraçã 

Em 1  S  	 

e iden 
Obs. O prazo para ~destapem é 
termos do § V artigo 63 do RI 

e 8 dl 	nos 

-= 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em$ $ 	as '145 - 0 

I •' 
SZYCIrrs  

RF. 100.823- SGP-12 

Pedido de vistas ao Vereador lã Verendore 

• 	CobtoLo-n-I  

da`orioo na reunião ordinária deugi 106 C10(5 -  

Obv O prazo para devolução é de 2 dias, nos 

ternos do e, artigo 63 do Ri. 
s2,0M,ua0 d?Avt 	09-020, S c2 9 109 115 51( 

Gaguejâffintaaok, nesta cena documentais, 

. 1 1 1 1 '11,1'nriirLigrho rubrir.aclog__sob 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



• 0 

CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Folhai? 63 	e) 

Paes° ft 01 ,(4°S O kLk 

Aos Ude de OIw4ya Some 
RF. 100.823 • 4oP.i2 

RDS 

1231/2015 

Requeiro, nos termos regimentais, Co-autoria no Projeto de Lei n° 
490/2014, que dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de 
ônibus aos integrantes da Polícia Cientifica e da Secretaria de 
Administração Penitenciária, mediante a simples apresentação de 
carteira funcional, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2015 

Edir Sales 
Vereadora 

Anexo: Oficio GDCT n° 203/2015 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 
Deputado Cel. Telhada, autor da propositura. 
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$3 	e 	 Processo refll Mei0 -  RA 

	

21 	 Ana Ude Se 011esira et 	 > 
gr. 100.823- SGP-1 

Deputado Coronel Telhada 

São Paulo, 11 de agosto de 2015. 

Oficio GDCT n°20312015. 

Exmo. Presidente da Mesa Diretora. 

Com meus respeitosos cumprimentos, requeiro a inclusão da 

nobre vereador Edir Sales como coautora do Projeto de Lei de n°490/2014, que 

dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da 

Polícia Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária, mediante a 

simples apresentação de carteira funcional, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 

meus protestos de elevada estima e distinta consideração colocando meu gabinete 
à Vossa disposição. 

Cordialmente 

 

amara Manicipat de  
Gabinete da Presidência 

DataLLJLF 

Horas:  t°  

   

       

       

Deputado Coronel Talhada 

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo. 

Exmo. Ver. Antônio Donato 

Sala 605, 6° andar. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 
Av. Pedro Álvares Cabral, 201, sala 1105, CEP 04097-900- SP- Fone 3886-6283 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



ii 
1 

ti 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Presidência, 14 8/20 

Rodrigo J 
Che 

ia 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Farba e  55 	cee 

Proomitto if-WC 1\9 • M 
Ano Lúcia 8 nOvelrA 

RF. 1OOfi2 • 

PRESIDÊNCIA 

REF.: Oficio GDCT n° 203/2015 — Assembleia Legislativa — Deputado 
Coronel Telhada 

ASS.: Projeto de Lei n ° 490/2014 

À 
SGP — Secretaria Geral Parlamentar 
Senhor Secretário Geral, 

Segue o presente expediente para 

conhecimento e providências a cargo dessa Secretaria. 
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• CAIVIARA MUNICIPAL DE 	 Ase Lacii csom•  SAO PAULO 	çlF. 100.87$ SC 

REQUERIMENTO,» 
• 

, 
RDS 

. . 	 • 1 619/2015 • 

De acordo: ANDR A 	RAZZO(lider do PSDB) 

•• •• • • 

• •. 	 • 

•• • • • 
• • 	 • 	 • 	 , 	 •• 	 • 	 , • 

• 

• . 	 • 	 • • • 

: Requeremos, nos termos regimentais, Coautoria no Projeto de Lei n 9  • 

490/2014, que dispões sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de 

' ônibus aos integrantes da 'Policia ..Cientifica e da Secretaria de 	. 

Administração Penitenciária, Mediante a simples apresentação de 

carteira funcional, e dá outras providências. 

' 	- Sala das Sessões; 24 de setembro de 2015:- 

'433 

. 	 • 	• . 	 ' • • ' 	" • • •• 

• 
, 	 • 	 • • 	 , 

• • • • • • • • 	 • 	 : • 	 .. 	 • 

, 

V reádor ropwr DE PunicAçA0 

3 O 

 

SEI 2015:. 

BRABOM 
• o  

• • 
• •• 	 • 	 • 	 •  

ti. . '. • • • 
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JULIANA CARDOSO 

ÉLIOMLc EL - 
Relato 	 RELCOM 

589/2016 

 

Folha e 	-1- 

Proosseo 	 Lt 

Ame Lúci, de 011veine 
RF. 100.823 - SGP PAR 

573/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 490/14 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 

determina que os integrantes da Polícia Científica e da Secretaria de Administração 

Penitenciária terão gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus mediante a simples 

apresentação de carteira funcional. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se facilitar o deslocamento dos 

referidos profissionais, sem que os mesmos precisem estar fardados ou 

uniformizados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 

qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 

aprovação. Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Admi. .ção P 	e 	13 /00 

UITO F 	GA 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RF. 100.823 
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TrsJrarsprjj.t, Atividade 
, Laz 	Gastronomia. 

President 
Obs. O prazo para rnanife 

dc; § 30 an;go 6 
e e dias, nos 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE Wo j 	L\ /  c:201 G 

Pág.  a6 	col. 	 
Conferido 	OLUA 	 

RECEBIDO na Comissão de 
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RF 
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Técnico A 	Inistrativo 
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Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em n3N401(0 .  

TONINHO PAIVA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 	 RELCOM 

1329/2016 

RICARDO TEIXEIRA 

SALOMAO 

SENIVAL 

Folha n 
ot. 

(ACARA MUNICIPAL DE 	 Hugo Z. 65M 
SÃO PAULO 

2014 	
RE 11.~ 

PAR 

1296/2016 PARECER 	 ,SÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 490/14. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, determina que 

os integrantes da Polícia Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária deverão ter 

gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus, mediante a simples apresentação de carteira 

funcional. 

Conforme a justificativa, objetiva-se facilitar o deslocamento dos referidos profissionais, 

sem que eles necessitem estar fardados ou uniformizados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer pela 

legalidade da iniciativa. 

Cabe destacar que a competência para regulamentar e até mesmo a tributária sobre os 

transportes públicos intermunicipais é do Estado e, portanto, não cabe ao município interferência 

nessa questão. Ora, se o transporte perpassa mais de um município, como poderia apenas um 

desses, isoladamente, impor regra cujo objetivo seja determinar a gratuidade da tarifa a uma 

categoria em específico? Qual o critério seria usado para a isenção da tarifa: as viagens partiriam 

da Cidade de São Paulo (?), elas se findariam aqui (?), ou apenas a simples passagem do 

coletivo pelas cercanias da Cidade seria suficiente para determinar a isenção pretendida? 

Outro ponto a se esclarecer refere-se às despesas com a execução caso esse projeto 

venha ser aprovado, será feito um convênio com o Estado de São Paulo e o Município repassará 

os recursos relativos a essas isenções? 

Pelo exposto e em que pesem nobres os objetivos do proponente e entendendo ser 

inviável o prosseguimento do projeto, pois há problemas tanto em face de competência, quanto 

• em relação a futuras questões administrativas caso o projeto venha ser aprovado e não vetado 

pelo executivo, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

Gastronomia manifesta posição CONTRÁRIA a ele. 

do Proc. 
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L  
"Afil c4.9 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha no S9 	do Proc. 
Je O 

Hugo Zanon 
RE 11.391 

RICARDO TEIXEIRA 

7,~ 
TONINHO AIVA 

PL 490/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 490/14. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, determina que 

os integrantes da Polícia Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária deverão ter 

gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus, mediante a simples apresentação de carteira 

funcional. 

Conforme a justificativa, objetiva-se facilitar o deslocamento dos referidos profissionais, 

sem que eles necessitem estar fardados ou uniformizados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer pela 

legalidade da iniciativa. 

Ante o exposto, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer 

e Gastronomia é favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em 0,7a1,9Die . 
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PUBLICADO NO NÁRIO OFICIAL 

Pág. 

Confero. 
Har" Hu 	nConi  

dministratIvo  

f2F 11.391  

SGP-33, PA ARQUIVAMENTO no. 
(ermos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  OLJ   O 1  On' 
Nome 

1SECRET RIA DE DOCUMENTAÇÃ

UI 	
O 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com__  

Arquivado em  
....--------- 

	fts 

• O F. 'inr " 
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Folha n°  /2O 	do Processo 
n°0/ -  if 	de  oc-(‘/  

Reto Lopes Ilvério 
;IF 11.393 - SGP-33 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

  

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

153/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza (PSDB). 

Sala das Sessões, 

PL 223 2010 

PL 237 2009 

PL 245 2014 PL 485 2014 

PL 468 2016 	 PL 854 2013 

PL 480 2008 	 PL 879 2013 • r..1 

• r..1 
-J 

PL 246 2014 PL 490 2014 	 PDLs: 

PL 249 2005 PL 512 2015 	 PDL 30 2015 
ai 

PL 250 2011 PL 531 2013 	 PDL 80 2013 

PL 306 2006 

PL 313 2016 

PL 557 2013 	 PDL 82 2012 

PL 573 2013 	 PDL 124 2016 

Cr, 
r-- 

r- 
PL 319 2014 PL 579 2016 	 PDL 125 2016 -1 

PL 332 2013 PL 585 2013 

PL 333 2008 PL 675 2009 	 PRs: 

PL 338 2011 PL 695 2006 	 PR 8 2014 

PL 348 2016 PL 713 2005 	 PR 16 2005 

PL 370 2015 PL 761 2013 

PL 384 2016 PL 762 2013 	 PLOs: 

PL 416 2013 PL 764 2013 	 PLO 4 2010 

São 	

cV.4 

PL 429 2013 PL 781 2013 

PL 441 2014 PL 811 2013 

PL 453 2016 PL 844 2013 	1 5 FEV 

- .-) 
São,. Pau lo,. 1 .4,0q .,feyerág0,12j, 

Vereadora Adriana Ramalho 
Líder do PSDB 

• 
PLs: 

PL 2 2014 

PL 6 2013 

PL 8 2014 

PL 15 2014 

PL 21 2014 

PL 41 2016 

PL 42 2016 

PL 44 2009 

PL 47 2011 

PL 60 2016 

PL 65 2010 

PL 81 2013 

10 	
PL 139 2011 

PL 143 2007 

PL 151 2013 

PL 156 2006 

PL 179 2014 

PL 192 2013 

PL 213 2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
- 	-% 
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• 
CALEARI 

role do Processo Legislativo 
GP.22 

A,VoNle 12.9  
Supervisor 	qui de e.  

do processo n° 	 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

16/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-153/2017, segue o presente expediente 

• 	para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO /./ 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

.; 
de 20.   (a)_  ' 	/ • • 

'tbér;4-: Lri; 	'511vèrlio 
'RF 11..3âGP-33 
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-gi3f41/%1 /-k) 

À Comissão de: 

f:  ) 

RECEBIDO 
Comissão de FInsnças e Orçamento 
Em212,1 js__,UL.29/.i 

Roberto C 	io 	alves 
Operad de mputador 

F 101.252 

Ao Vereador / A Vereadora 
ír4c. 

ara rtaf 
Sala da Cúmissão de 

Em 422  / k3-2  

Pres idente 
Obs O prazo para ma/1 ,.=stação é de 8 dias. no. .rr-nos do 	3° artioo 6'.'; do RI 

3egue(m) juntado(s), nesta data, documentos 

rubricados sob no 	le folha 

de intomia0o  

to Alves, 
nistrativo 
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PL 490/2014 

~•-• (12-d) 
Folha nO _do processu 
no 	_de  ";- o/+ 4-  

WeltO CJi de-C-fisto Ah-1-7-fa 
-1479 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

r, PM 

300/20 17  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 490/2014 (VOTO VENCEDOR) 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel Telhada, 

Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Gilson Barreto, 

Patricia Bezerra, Edir Sales e Valdecir Cabrabom, objetiva dispor sobre a gratuidade de 

tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da Polícia Científica e da Secretaria de 

Administração Penitenciária, mediante a simples apresentação de carteira funcional 

A egrégia Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica. Turismo, 

Lazer e Gastronomia exarou parecer contrário, pois "... a competência para 

regulamentar e até mesmo a tributária sobre os transportes públicos intermunicipais é do 

Estado e, portanto, não cabe ao município interferência nessa questão. Ora, se o 

transporte perpassa mais de um município, como poderia apenas um desses, 

isoladamente, impor regra cujo objetivo seja determinar a gratuidade da tarifa a uma 

categoria em específico? Qual o critério seria usado para a isenção da tarifa: as viagens 

partiriam da Cidade de São Paulo (?), elas se findariam aqui (?), ou apenas a simples 

passagem do coletivo pelas cercanias da Cidade seria suficiente para determinar a 

isenção pretendida? Outro ponto a se esclarecer refere-se às despesas com a execução 

caso esse projeto venha ser aprovado, será feito um convênio com o Estado de São 

Paulo e o Município repassará os recursos relativos a essas isenções? Pelo exposto e 

em que pesem nobres os objetivos do proponente e entendendo ser inviável o 

prosseguimento do projeto, pois há problemas tanto em face de competência, quanto em 

relação a futuras questões administrativas caso o projeto venha ser aprovado e não 

vetado pelo executivo". 

Apesar das elevadas intenções dos nobres autores, entendemos que a 

propositura não deva prosperar. Com  efeito, além dos argumentos apontados acima, a 

gratuidade de tarifa intermunicipal geraria despesas obrigatórias de caráter continuado, 

sem haver demonstração nos autos do valor dessas despesas e da existência de 

previsão orçamentária. 
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ti 

Ver. Jair Tatto 
Presidente 

LitaLcuo 
Ver. oninha Francine 

Autora do Voto Vencedor 
Ver. Ricardo Nunes 	Ver. Rodrigo Goulart 

PL 490/2014 
• 

&.`‘` IPAh4A2'  
n) 

 

Folha no 	do processo 
no 	 de 	.-1c/ (l  

 

  

Welton CartodeC.rist6 Alves 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ressalte-se que as exigências estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

referentes a demonstrativos que mostrem tais dados (especificamente art. 16 - que exige 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 

e nos dois subsequentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 

utilizadas - e art. 17 - que determina comprovação de que a despesa criada ou 

aumentada não afetará as metas de resultados fiscais, contendo as premissas e 

metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa 

com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias) não 

constam do processo. 

Contrário, portanto, é o voto. 

Sala d Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. lsac Felix 

• 

I 0-6A 
1 

Ver. Atrélio  Nomura 
- 

r. Reginaldo Tripoli 

RELCOM 

807/201 7  

M
at

ér
ia

 P
L 

49
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



PURtisek6ÔNO.B.M06à8WAL ‘‘. 

P 
Cen 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

0/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



Ver: Jair Tàtto 
,Presidentel,5 ) 

1\f'Oljir  

ac Felix 
Relator 

Ver. Aurélio 	mura 

• Coi,t;~ 
Ver./  Reginaldo Tripoli 

G 4- 
à Folha no 	do vocesso 

Welton Ca 	e sto Alves 
1.479 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 490/2014 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel Telhada, 
Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Gilson Barreto, 
Patricia Bezerra, Edir Sales e Valdecir Cabrabom, dispõe sobre a gratuidade de tarifa 
intermunicipal de ônibus aos integrantes da Polícia Cientifica e da Secretaria de 
Administração Penitenciária, mediante a simples apresentação de cadeira funcional. 

De acordo com a justificativa, "o projeto confere aos Policiais e Agentes maior 
segurança nos deslocamentos intermunicipais, tendo em vista que não precisarão estar 

11) fardados para que o benefício da gratuidade da tarifa lhes seja concedido. Isto porque, 
um Policial ou Agente trajado dentro de um transporte coletivo pode se tornar facilmente 
alvo da ação de criminosos, acarretando sérios riscos para a coletividade e para o próprio 
policial." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Ri ardo Nunes 
	

V Refino-Gomes 
	

Ver. Rodrigo Goulart 
sf,  

cd4 .  
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